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& ?ze/aruca V?/aoccép,a(' de Dozeo do
ESTADo oo EsPintro sANTo

ot,tcto N.' 002961, 2026lGP/PMDRP

Dores do ltio Preto, Quarta-feira, 5 de Agosto de 2026

A Sua Exct'lêr'rcia. o Senhor

G ustavo 'favares Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto

Assuttto: Proieto de Lei

'l'errho a honra cle encaminhar a Vossa Excelência' para apreciação' dos

ilr,rstres it'ttcgrantes dessa Augusta Casa de Leis' o incluso Projeto de Lei' qtte

.rltc'ra .r l.ei 1.08E/2026 e dá outras providências'

llt'spei tosamente,

êà'élf ,?,3Êf üii',9353f 8?B'"'f""I'dàlá';;;i;

Thiago LoPes Pessoti

Prefeito MuniciPal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO

pRocuRADoRlA-GERAL Do ruuntcÍpto

JUSTIITICATIVA

()prescntcProjcroclcl-citcrncomocsc()P()arrltcrecàotlaLciNiunicipaln"l.0ulJ/2t)2(r.

ç1111,.,"lrj.tirrr(lclll\lltrllr.l(ll.il-l:r(\llit('l\lltt'rtlr'I-llnll (l(':.cll'l rne Plr'l irs lnUI('rl\l:ts c " retitnc

.lc Pl.rrirri,, Piirir ()\ m()t()risr..rs c rclcrricL,: tlc cntirutlgcrll r.inculados à Secrctariit dc s''rLicle dc'

\ lLuric tpr..,.

.\rrlcdicllsciustiticlllelar-tcccssirlrr.lcclc,lde<lulralcgislaçàomunicipalàsdcnan.]es

crcsccntes c ininrct t uptas clos scn-iç<.rs cle saÍt''lc, clttc cxigctn e Prcsença contínua clc prottssicrnrris

(luitlillc.l(l()s. inclttsir e <lrtr,tt'ttc t's ilnrris tlc scnrrtll c lcriilrlt.'s'

\ t r r. t r L, 
' 
ir. .i, ., rl.l LlljÍlr ( \ lr.r' 'l(llll:il lrl l)'Lr'l t)l' )ltrrist:ts \lrllj attlJl)) nt's tln''rts tlc scnl'tn't i ltrt

.l c()jrl)(1-l5.Ll.tlt.tOflrrrr lu5rlt o trll)rillr() relriizlrclo cnl clilts clesrinaclos ao desc"tnso, inccnti!ltndtl lt

rlisponibilirl.rcic clcsscs proiissiortris t garrrrttindo rt contiutticlatlc c1e stn'iços csscttcirtis, conto r'r

tfllnsP()ftc clc' plcicntcs c ccluipcs, n() nl()mcl)to enl c1t-Lc rcrtlizlrtn 'r vitqcm'

I)i.rrlL(t].lc\l)()5t()'cet-,t-lsitltl-lrtltl.-,t,criclçtllclllt(rCsscpirbiict',.1ucLçrt,stclttll.rtuti.r'

c(int.lllr, )5 i,rLtt o .t1.roi,.., clos ttQbrr''s litlis plra il llPr()\ !rçi() clcstc inportlnte Proiet<' tlc I-ci'

Dores clo Rio Preto, 05 cle agosto de 2026

gi ;il r 5;;,i f^!! !?l',". BL'-1UúHí;*;; ;

Thiago LoPes Pessotti

Chefe do Poder Executivo Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES OO RIO PRETO
pRocuRADoRtA-GERAL Do wtuttttcípto

Í.!

PRo1riro DE LuI N".!"0) -, DE2026.

IIMENTA: .\ltera a lci 1.1)88//2026,j dá,)utrâs providcncias

() PREFET'lO r\'IUNICIPAL DE DORES DO RIO PRITO. I|ST-\D() D() I-.SPII(lT()

:.\\ l(, r,,, 1r.,, .1. :r[§ ,ilrllrLLlçi.,,.'s l,.q.tts. i:lz .rLliel ''Itc iL (.rinlarit ,\lunicipal 'Lllrr-'r ''rLt c clc

\.ulC:r rrl.r ., :!-ir,llllú l .(ii
/

CAPITULO I

DAS DTSPOSIÇÔeS CSRATS

1
q

Art. 1" ()s rrrtigos 1", 3",'1" e 5', 6",7" s S" pltsslr:io a vigorar com a seguinte rcdaçàtr

pccLrlirrrichrlc c () ctre?rrq!, cll ,ttivicllde tbra da iornada regular'

il( )s

scrriclorcs (rcuPirnt(s .lo crtrqo clc mo«rristls e técnicc.rs cle eníermagcm quc ftlrem
Art. 1" Fica instituidl I cliárir extraordináril de final de semlna, destinada

convocrtclos para presteçàt.r de sen'iço em dias nào úteis, visando compensâr a

AÍt.3. À cliária extraordinária cle final cle semana possui caráter eventual e nào

ir.rct,rpor,ir cl, nio intcgl'itndo rr blse r'le cálculr'' para cluaisquer oLltrâs \'ântâgens

pccunirlrias, ncm sen'indt.r 1>ara [ins de rrposcntacloria ou pensào'

Art.4'O val<-rr clrr tliária extraordinária cle t-inal de semana institúda por esta I-ei é

t-ixndo em observância aos limites constitucionnis da iornada extra<'rrdinárit'

CAPÍTUI-O II

DA nETltIBUlÇÃO POR VIAGENS

Art.5" .\ dihrirr cxrrlor,linár'i.r rlc t-inll ,le sent,rnl scrá paqr P(,r Yi.l{(tll. c ntirrnlt rr

rlcslL r( rt t I ltl I lo:

I R$ 150,00 'cctlt() r- ci,1(lLl(lll.L rcrlis. Pilr'r r i'tgcus reillizlldas dcntrt'' clos Iimites ..lt'

\lLrrr!11)i(, (,Lr cLllx (listrlrrci.r clrt st'.lc ':lt'r \lLrrlicípit'' nriu cxccda rr 1O(lkrrl:

i!r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO

PROCURADORIA.GERAL DO MUNICÍPIO
*.-.: 'J

ll - R$ 200,00 (cluzcntos rcais) parr viagctrs ft>ra do Município, cuia distância da sedc

clo ÀÍunicípio scja dc 1(11 km a 2()() krn;

III -R$ 250,00 (luzcntr.rs c cinclucnta rr:rtis) para viagcns firra do i\lunicípio, cuia

tlistâncir cla scdc d,r \Iunicípio scie supcri,rr a 200 km'

Art,6" À conYoclçã<-, dos scrvidores dispostos nessa lei e a âutoflzaçào Pàra o

pagxlncnto depcnrlcrão tlc ,,rclcm de scrviço prévia, expedida pelo Secretário da pasta

si.,ltcitrrntc,,';ttc rttcstará'l rlcccssiclatle cla Yilgem'

CAPITULO III

DO REGIME DE PI-ANTÃO DA SECRETARIA DE SAUDE

Art.7" I it.r tttstirr.ti,.l,r rr rc{ilr( !1( IlllLtlt'lo l' trlt os rltoLoristis e técnict's clc cnti-ttrlaqsul

Iotrrtlos tra Sçcrctrrrie \lLrrliciprrl clr Saúclç, prrrlt collerturl tlc cvcntos' c otttrls rtçôcs tlc

srrirclc itrclcltc nclcn t c c[-, rlirt cl,r sct.nrtnlt'

Art.8".\os nr()toristils c tÚctlicos tle enterutagetrl cla Sccretarir Ilunicipnl rie Satitle

!()n\(rcrr(l(,s Irnt tt rcuil'ltc,-lc'c1Lrc tr'tL'.t c:tc crPítulLr, será tlevicll lt Rctribtriçritl Prrt'

l)l.lnt.t,r. tlrls s(gLLilllr\ t!'rlllos:

I ( ) I1l.rr)l.ltr t,.r'i.t cltrtrtt,i tlc l2'tluzc' I)ur:ls c()l)s(ctltiVasi

II - () r'rlor ciir Rctlibttiçrit.' por Plantào clc ati' l2 horas será igual aos lalores det.iniclos

nu llrtigo 5" clt Prcsente ict.

Art. 2" [:st.r l,ci cntttr

c,rntrári.r.

cm riqor trrt dirtir clc sttt publicaçào, Ievogândo-se as tlisp<-rsiçÕcs cnl

Durcs dt., fuc, Preto, 05 dc agosto de 2026

Thirrgu LuPcs Pcssotti

ChcÍt clo Pocler Executivo Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DORES DO RIO PRETO

pRocuRADoRlA-GERAt Do ruurutcÍpto

//.", 
t

. . 003?36/2026

rdv. lo

paRecen luRiotco

I. RELATORIO

Trata-se de análise jurídica do Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo Municipal, que visa

alterar a Lei Municipal no 1.088i2026 para instituir a diária extraordinária de Íinal de semana para

motoristas e o regime de plantão para motoristas e técnicos de enÍermagem da secretaria de saúde'

II. FUNOAMENTAçÃO

A matéria versada no Proieto de Lei insere-se na competência legislativa do Município, conforme

o art. 30, l, da Constituição Federal, que lhe atribui a prerrogativa de legislar sobre assuntos de interesse

local, notadamente a oÍganizaçáo e remuneração de seus servidores públicos (art.39 da cFi88)'

ApropostaatendeaosprincípiosdaAdministraçaoPública,emespecialodaeÍiciência(art.37'

caput,daCF/BB),aobuscarmecanismosparagarantiracontinuidadeeaqualidadedeumserviço

públicoessencialcomoasaÚde.Ainstituiçãodediáriaextraordináriaeregimedeplantãosão

instÍumentosadequadosparageriraforçadetrabalhoeasseguraracoberturanecessáriadosserviços'

AproposituradoprojetopeloChefedoPoderExecutivoestáemconÍormidadecomoart.6l,§

10, ll, 
,c', da Constituição Federal, aplicável aos municípios por simetria, que atribui ao Executivo a

iniciativaprivativadeleisquedisponhamsobreoregimejuridicoearemuneraçãodosservidores

públicos.

lll -coNcLUSAO

Anteoexposto,opina.sepelaluridicidadeeconstitucionalidadedoProjetodeLei,soboaspecto

formal e material

sendo assim, não há Óbices legais à sua regular tramitaçáo e eventual aprovação pela câmara

Municrpal

Dores do Rio Preto, 05 de agosto de 2026
êà"St',?üef ilÔ'§'3êXtB,%"#'.Lt'â;;;;;"
05/08/2026 10:38:51

Dra. Thaís Bárbara Gome

Procuradora Geral do MunicíPio
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Ao Gabinete do Prefeito

Protocolo do Processo: 003336/2026

?@eit«za ?ll«ouepal de Dozco do
ESIADO DO ESPíRITO SANTO

\o/
'ait

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORçAMENTARIO-FINANCEIRO
(Lei Complementar no 101 de 04 de maio de 2000)

!
,|

i
G

ANEXO - I

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO IMPACTO

óãàÀrvrerur-anro ' FINANcEIRo EM cuMPRlMENro Ao

ÉàYÁeliàõr'ôo ruos nnrtcos 15, 16, 17 E-z't DA LEr

ãó i'í írãvr e úÃR u " t-o t rz oo0, R E F E RE Nr-E-Ao..P Ro J Ero

óã" LÉi oÚE orspóe 
--sóbne A lNsrlrulÇÃo -DA

ãErnreurção PEcuNIARIA PoR sERVIÇos

ÊiiiiÀ-onõri.raRtos DE iilÁúsponre No MUNlciPlo DE

DORES DO RIO PRETO/ES.

ú'

oi
2,,

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento de

despesadeverãoestarSempreacompanhadosdaestimativadoimpactoorçamentário.

financeiro, na forma de que tratam os arts. i6 e 17 da Lei complementar n' 101/00 (Lei

de ResPonsabilidade Fiscal),

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa requer

adequaçãoorçamentário-tinanceiracomaleiorçamentária'comasmetasderesultados

fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias' com o Plano Plurianual e com a Lei

Orçamentária Anual,

CONSIDERANDO que poderá ser irregular' não autorizada e

lesiva ao patrirnÔnio público a geração de despesa que não atenda às condiçÕes da Lei

deResponsabilidadeFiscal,acarretandomaioresresponsabilidadesparaoordenador

de desPesas,

RuuPcrlrodcAlçânrnLaCalvêus,l22.Centro-.l.el(028)3559.1102-CEP29580-000-DoresdoRioPreto-ES
cNpl: zr. roz.jse,roogt-tl - c-rnail: rioplcto(rupmdoresdoriopreto com br

.J .,

*



ra9. o
003336/2026

ll I

?ze/ettuza 7'/íaoacpa/ de Dooco do
ESTADO DO ESPiRITO SANTO

ntro dos limites

1a clistância da

CONSIDERANDO que o Gabinete do Prefeito requisitou a

apresentaçãodeimpactoorçamentário-financeiroreferenteàinstituiçáodaRetribuição

Pecuniária por Serviços Extraordinários de Transporte' declaramos:

O presente relatório de impacto visa atender ao disposto na

Constituição Federal (Art. 169) e Lei Complementar no 101/00 (Art's' 16 e 17)' no que se

refereàconcessãodebenefícioeassunçãodedespesadecarátercontinuado.

Ressalta-se que os valores propostos compreendem o

pagamento de 6 parcelas nos anos de 2026 e de 12 parcelas nos anos de 2O27 e

202S.Valeressaltartambémque,opresentecálculoenvolveo|evantamentodoscustos

médios atuais, não sendo objeto do presente impacto orçamentário-financeiro' a

pro1eção de elevaçÕes e ampliações Íuturas do serviço estabelecido pelo proieto de lei

em tela.

o:

q1
oi
2,,

Para o exercício de 2026' estimamos que com a aprovação do

aludido projeto de lei, irá gerar um acréscimo anual na folha de pagamento de

aproximadamente RS 57'000,00' já para os anos de 2027 e 2O2B ' o aumento proietado

fica na importância de R$ 1 14'000'00' conforme a seguir:

Viagens reali

do Municí

Viagens
distâncra da

zadas de
pio ou cu

sede do l\,4uniciPio não exceda a

100km
fora
sed

do MuniciPio, cula

e do Municipio seja de

101 km a 200 km

ços EXÍRAORDINÁRlo5 or tRltttspontr
RETRIBUIçÃo PEcuNlÁRlA PoR sERVI

TOTALQUANTIDADE M ÉorA
VALORDESCRIçÃo

R$ 3.000,0020R$ 150,00

R$ 4.000,0020R$ 200,00

Rua Petlro iJc r\ lcântara Calvêas' I 2l - Centro - 
-l'el 

( 02s) 3 559- l 102 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Preto - ES

cNl'l: 27 1Ól 3Já0úl-;t - c-mrtil: riopleto/rr pmdorcsdoriopreto'com br

0k
{o ilo

2026

a,I

I
i

DE VIAGENS
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Viagens fora do MunicíPio, cuja
n$ z.soõ;o

distâncra da sede do MunicÍpio seja R$ 250,00 10

superior a 200 km
DIFERENçAS X ACRÉsctMo

TOTAT DO ACR ÉscrMo ANUAL

DEScRTçÃo

Viagens realizadas dentro dos limites do

Município ou cuja distância da sede do

Município não exceda a 100km

Viagens Íora do MunicíPio, cuja distância

da sede do MunicíPio seia de 101 km a

200 km

Viagens Íora do MunicíPio, cuia dislância

da sede do Município seja superior a 200

km.

No ano de 2018' o gasto total com pessoal' foi de RS

l2.2BT.TgO,6O,quecombaseemumareceitacorrentelíquidadeR$27400'394'91'

gerouumíndicedegastocompessoalde44,sst"limiteestelNFERloRaolimitemáximo

de gasto com pessoal estabelecido no art' 20 da LRF que é de 54%' INFERIOR ao limite

prudencialestabelecidoatravéSdoParágrafoUnicodoarl.22daLRFqueéde51'30%

e INFERIOR ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos

Estados, que é de 48,60, conÍorme lnciso ll' parágrafo 1o' do art' 59 da LRF'

Em 2019, o gasto total com pessoal' foi de R$ 12 826'866'88'

queColnbaseenlumareceitaCorrentelíquidadeR§29.412.426,26,gerouumíndicede

gasto com pessoal de 43,61% limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoalestabelecidonoart'20daLRFqueéde54o/o,lNFERloRaolimiteprudencial

Rul l)çr.lrrr dr Àl(iinlarl Galvêas' 122 - Ccntlo - fcl (t)2S) 1559-l 102 - C'EP 29580-000 - Dores do Rio Prcto - trs

i'irt'.1: :;.tt'f.iSf'uuot-S; u-tttrttl: rir'tprt'tol'l pÚldorcscloriupLcttt eonl br

Rs 9.500,00

Rs s7.000,00

2027 e 2028

EXTRAORDINÁRI05 DE TRANSPORÍE
RETRTBUTçÃo PECUNI ÁRrA PoR sERVIços

TOTALQUANTIDADE M ÉDrA

DE VIAGENS
VATOR

Rs 3.000,0020R5 150,00

Rs 4.000,0020Rs 200,00

Rs 2.s00,0010Rs 2s0,00

R5 s.500,00clMoDIFERENçAS X ACR
Rs 114.000,00

TOTAL DO ACRESCIMO ANUAL

tl I
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estabelecido através do parágrafo único do art.22 daLRF gue e de S1,30% eao rimite para emissão de parecer de arerta peio Tribunar de contas dos Estade 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo .1o, 
do art. Sg da LRF.
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Em 2020, o gasto total com
qi.,e com base em uma receita corrente ríquida de _r riliill;ll;::;:f;f;:::::gasto com pessoat de 38,55% iimite este tNFER,oR ,: ;,;:;-.":':1rr,.pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de ur,' 

uo 
"''," 

máximo de gasto com i

estaberecido através do parásraro único do arÍ.22 daftrlllT,lJr;:H: il::ill iao limite para emissão de parecer de arerta pero Trrbunal de contas 0", aoro"r]orl] :de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo.lo, do art. Sg da LRF. .

Em 2021, o gasto total com pessoal, foi de Rg 13.468.108,70,que com base em uma receita corrente líquida de R$ 33.249.664,07 gerou um índice degasto com pessoal de 40,51% rimite este TNFERT.R ao limite máximo de gasto compessoar estaberecrdo no art.20 da LRF que é de 54%, TNFERI,R ao rimite prudenciarestabelecido através do Parágrafo único do arr.22 daLRF que é de 51,30% e TNFERToRao rlmite para emissão de parecer de arerta pero Tribunar de contas dos Estados, que éde 48,60, conforme lncíso ll, parágrafo 1o, do art.5g da LRF.

Em 2022, o gasto total com pessoal, foi de Rg 16.441.916,g7que com base em uma receita corrente líquida de R$ 41.250.g10,92, gerou um índrce degasto com pessoar de 3g,g7% rimite este TNFERT.R ao rimite máximo de gasto compessoar estaberecido no art. 20 da LRF que é de 54%, TNFERT.R ao rimite prudenciar
estabelecido através do Parágrafo único do ari.22 daLRF que é de 51,30% e INFERIoR
ao rimite para emissão de parecer de arerta pero Tribunar de contas dos Estados, que éde 48,60, conforme lncrso ll, parágrafo 1o, do art. Sg da LRF.

RLra Pedro de Alcântala Galvêas, 122-Centro-Tel (028) 3559-l t02 - CEP 29580-000 - Dores do Rio Preto IiS

CNPJ: 27.167.386/0001-87 - r'-rnail: riopretol'li pnl(lol-!'sdoliollrcto cum.br

r r'l r

40
[:.: .

I
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z)
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Em 2023, o gasto total com pessoal, foi de Rg 19.142.7g9,57,
que com base em uma receita corrente rÍquida de R$ 4g.40g.205,30, gerou um Índice de
gasto conr pessoar de 3g,54% rinrte este TNFERTOR ao rimite máximo de gasto com
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pessoalestabelecidonoart.20daLRFqueéde54%,lNFERloRaolimiteprudenbial

estabelecidoatravéSdoParágrafoUnicodoarl.22daLRFqueedeSl,30%elNFER|oR

ao lirnite para emissáo de parecer de alerta pelo Tribunal de contas dos Estados, que é

de 48,60, conforme lnciso ll, parágrafo 1o, do art 59 da LRF'

Em 2024, o gasto total com pessoal' foi de R$ 20'230'826'70'

que com base em uma receita corrente líquida de R$ 50'241 669'55' gerou um índice de

gasto com pessoal de 40,27o/o limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no art.20 da LRF que é de 54%' INFERIOR ao limite prudencial

estabelecido através do parágraÍo unico do ari.22 da LRF que e de 51'30% e INFERIOR

aolimiteparaemissãodeparecerdealertapeloTribunaldeContasdosEstados'queé

de 48.60, conforme lnciso ll, parágraÍo 1o' do art' 59 da LRF'

Em 2025, o gasto total com pessoal' foi de R$ 24 462'033'43'

que com base em uma receita corrente lÍquida de R$ 54 489'432'67' gerou um índice

de gasto com pessoal de 44,89% limite este INFERIOR ao limite máximo de gasto com

pessoal estabelecido no art' 20 da LRF que é de 54%' INFERIOR ao limite prudencial

estaberecido através do parágrafo unico do arr.22 daLRF que e de 51 ,30% e INFERIoR

ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados' que é

de 48,60, conforme lnciso ll' parágrafo 1o' do art' 59 da LRF'

J

0-

ol
4i

Êi

Ressaltamos que os cálculos por nós eÍetuados levaram em

consideração uNrcA E EXCLUSTVAMENTE o proleto apresentado. Além do exposto' o

presente estudo foi realizado prevendo o crescimento vegetativo da folha de pagamento

ocorrido nos últimos exercícios, composto principalmente dos acréscimos gerados pelos

benefícios legais e pequenas oscilaçÕes que ocorrem no quantitativo de servidores'

ocasionado pelo atrmento da demanda de serviços oÍertados pelo município à

populaçáo.

RuuPetlrorlcAlcirrtarlGulvêas,I]2-Centr0-[eI(02E)3559.ttU]-CEP29580-0U0-Dores.tloRioPreto'LS
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Para o exercício de 2026' a estimativa é de que a receita cresça

em torno de 6,00%, caso o cenário econÔmico não se agrave mais' atingindo o montante

de R$ 60.036.7 90,74 eo gasto estimado com pessoal poderá atingir o montante de R$

28.788.617,28, com base em um crescimento de 7'00% e aprovação do projeto'

resultandoemumpercentualde4T,g5%,índiceeste,inferioraolimitemáximodegasto

compessoalestabelecidonoart.20daLRFqueéde54%,inferioraolimiteprudencial

estaberecido através do parágrafo Unico do arl. 22 da LRF que é de s1,30% e inferior

ao limite máximo para emissão de parecer de alerta pelo Íribunal de Contas dos

Estados, que ê de 48,60, conforme lnciso ll' parágraÍo 1o' do art 59 da LRF'

Prosseguindo com a mesma base de cálculo' para o exerciclo

de 20zT ,a estimativa é de que a receita cresça atingindo o valor de Rg 63 638 998'1B e

o gasto com pessoal atinja o montante de R$ 31 '020'796'99' resultando em um

percentual de 48,7 4"/", índice este' inferior ao limite máximo de gasto com pessoal

estabelecidonoart.20daLRFqueéde54%,inferioraolimiteprudencialestabelecido

através do Parágrafo Unico do arl' 22 da LRF que é de 51'30% e superior ao limite

máximo para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos Estados' que é

de4S,60,cotrformelncisoll'parágrafolo'doart5gdaLRF'

Por fim' para o exercício de 2028' a estimativa é de que a

Íeceita atinja o valor de R$ 67.4s7.33g,0g e o gasto com pessoal atinia o montante de

R$ 33.009.651,68, resultando em um percentual de 48'93%' índice este' inÍerior ao limite

máximo de gasto com pessoal estabelecido no art 20 da LRF que é de 547o' inferior ao

limite prudencial estabelecido através do Parágrafo Unico do arl' 22 da LRF que é de

51,30% e superior ao limite máximo para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de

Contas dos Estados' que é de 48'60' conÍorme lnciso ll' parágrafo 1o' do art 59 da LRF'
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Salientamosaindaqueemtodasasprojeçóes,consideramos

umaevoluçãoconseryadoradareceitacorrentelíquida,objetivandogarantiraoexecutivo

municipal, o cumprimento dos limites máximos de gasto com pessoal estabelecido pela

Lei de Responsabilidade Fiscal no' 101/2000' além de termos considerado uma reduçáo

significativa no crescimento vegetativo da folha de pagamento. Apesar da receita estar

evoluindo ano apÓs ano' proietamos um crescimento conservador da receita' abaixo da

média historica de evoluçáo ocorrida' objetivando encerrarmos o exercício de 2026 em

respeito ao equilÍbrio fiscal estabelecido pela LRF '

Ainda em relaçáo à receita corrente líquida' há de se considerar

que, poí Íorça do lnciso lV do art' 2o da Lei Complementar Federal no 101/2000' existem

valores signiÍicativos arrecadados pelo municipio que são considerados na base de

cálculo da receita e não podem ser utilizados para pagamento da folha de pessoal'

gerando com isso' um descompasso financeiro para o município quitar as obrigaçôes

decorrentes da folha de pagamento'

Portanto,apesardaprojeçãodegastocompessoal'elaborada

para zoz6e exercicios subsequentes, comportar o projeto em tela'. é de fundamental

importância que o gestor leve em consideraçáo as receitas vinculadas que integram a

RCL - Receita Corrente Liquida' pois as mesmas não poderão ser utilizadas para

o:

oi
ZL

GASTO COM PESSOALRCLANO I 54412.287.790,6027.400.394,91
43,6112.826.866,88
38,5512.072.889,2 1

31 .31 5.139,45

2018
'29.412.426,262019

20?0 40,5'l13.468.108,7033.249.664,0 72021 39,8716.447.916,97q1.zso.elo,gz
2022 39,5419.142.789,5 7q8.+OS.ZOS,SO
2023 40,2720.230.826,7 0

43,8224.816.324,39
47,9528.788.617,28

202A

so.zqt.0og,ss

60.036.790,74
56.638.481,83

2024
2025

48,7431.020.796,9963.638 998,182027 48,9333.009.651,68e z.asz.s:a,os?028
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quitação da folha de pagamento de pessoal' como ocorre' por exemplo' com os recuisqs

dos royalties, o que acaba comprometendo um pouco a liquidez financeira do município'

e 2028

Dores Do Rio Preto-ES

Cleidiane da Silva Pires
Contadora

?ce/ectuza 7líaaaQal de Doaeo do Rh'
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Com relação à previsáo orçamentária de dotaçáo para gasto

com pessoal, a Lei Orçamentária Anual de 2026 prevê uma despesa total de gasto com

pessoal capaz de suportar o gasto projetado e preverá nas suas respectivas leis

orçamentárias, os montantes necessários para dar cobertura ao gasto com pessoal para

os dois exercícios subsequentes' podendo até mesmo' fazer uso da autorização contida

na Lei OÍÇamentária Anual para abertura de créditos adicionais suplementares'

Quanto às metas fiscais e as metas constantes do plano

plurianual, podemos afirmar que o presente Projeto de Lei náo irá comprometer

diretamenteasmetasderesultadosfiscaisestabelecidasnaLeideDiretrizes
Orçamentária da Prefeitura de Dores do Rio Preto/ES para os exercÍcios de 2026 ' 2027 o'

z!

3,
rsl

i

17 de iulho de2026'
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ONçAUCruTÁRIO-FINANCEIRA
,;y'

Na qualidade de Contadora da prefeitura Municipal de Dores
do Rio Preto/ES, DECLARO para os devidos fins, especiarmente os constantes da Lei
Federal complementar no 101t2000, que a proposição da instituição da Retribuição
Pecuniária por serviços Extraordinários de Transporte não irá comprometer a
programação fiscal prevista no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual.

No que se refere à previsão de gasto com pessoal, a lei
orçamentária prevê saldo orçamentário suficientemente capaz de suportar o gasto com
pessoal projetado para o exercÍcio com base nos valores previstos e na autorizaçâo para

Ç

zabertura de créditos

estabelecidas.

adicionais, bem como não comprometerá as metas fiscais

Por fim, recomendamos ao gestor cautela na contratação ou

elevação do gasto com pessoal através de contrataçÕes futuras de elevado valor,

objetivando encerTarmos o exercício financeiro de 2026 e subsequentes, em respeito ao

equilíbrio Íiscal tão preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial no

tocante ao limite máximo de gasto com pessoal previsto no art. 20 da LRF, haja vista que

diversas receitas que compÕem a base de cálculo da receita corrente líquida, não

poderão ser utilizadas para pagamento dos servidores.

Dores Do Rio Preto-ES, 17 de julho de 2026.

Cleidiane da Silva Pires
Contadora
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

De: Presidência da Câmara Municipal de Dores do Rio Preto - ES

Para: Procuradoria Jurídica

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico

Referência: Projeto de Lei Ordinária n. e020/2026

1. RELATÓRIO

Considerando que o Proieto de Lei em epígrafe teve sua ementa devidamente lida

no Expediente da última Sessão Ordinária, conforme rito estabelecido no Art. 162

do Regimento Interno desta Casa.

Considerando as atribuições conferidas à presidência para despachar processos e

papéis submetidos à sua apreciação, bem como para solicitar colaborações

técnicas para o estudo de matérias suieitas à apreciação da Câmara (Art. 46, inciso

II, alíneas "i" e "1"J.

2. DETERMTNAÇÃO

Dando cumprimento ao trâmite das proposições preüsto no Ârt 180 da Resolução

Legislativa n.e 005/2O25, determino o encaminhamento do presente processo à

Procuradoria furídica da Câmara Municipal.

Solicito a emissão de Parecer furÍdico versando sobre:

. A constitucionalidade e legalidade da matéria;

. A observância das normas regimentais ügentes.

Após a manifestação iurídica, retornem os autos a esta presidência para o devido

despacho às Comissões Permanentes competentes, conforme a ordem de

pronunciamento regimental.

CUMPRA.SE,

io Mt!êl MorÊrr. d. 5{\ô, 9t G.úD, odn .tio iio prrto/E! cÊp: 2958O(Ilo
lrll 1559ur5 | tl8l r59!} rr99 | .turoeorur.drli.ro..rr@.b.

n



Câmara Municlpel de Dores do Rio PÍeto
Estado do Espirito 5ânto
www. (amànrdrpíelo.ea.8ov.br

Dores do Rio Preto - ES, 07 de Agosto de 2026.

GIJÍAVO Móôr,@ríc
TVffS
ouvtrreoq5arz Ímf"

GUSTAVO TAVARES OLIVEIRA

Presidente
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PROGURADORIA-GERAL DA CÂMÀRA

PARECER IURIDICO

REFERÊNCIA: Projeto de Lei Ordinária número O2O/2026 - "que altera a lei 1.088,

que dispões sobre a Gratificação de Desempenho em Atiüdade de Transporte

Extraordinário."

AUTORIA/INICIATIVA: Chefe do Poder Executivo

QUÓRUM PARA ApRovAÇÃo: maioria simples

ASSUNTO: Direito Administrativo - Estrutura Administrativa - Agente público -

Possibilidade - Previsão expressa no ordenamento iurídico - ArL 61 da

Constituição Federal; arts. 19, 26, 4L, 66 da Lei Orgânica.

I - RELATÓRIO

Trata-se parecer solicitado sobre a legalidade, constitucionâlidade e formalidade

iurídicas do Proieto de Lei Ordinária número 020/2026 - que altera a lei 1.088,

que dispões sobre a Gratificação de Desempenho em Atiüdade de Transporte

Extraordinário.

É o relatório

II - DA ANÁLISE IURÍDICA:

Compete à Procuradoria furídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional,

legal, jurídico e de técnica legislativa os proletos de lei em sua área de

Â6 Mlauêl More,a d, 9rvr, 91, @nlÍo, poÍê5 do Ro pÍcro/ts ctpi )gsao i]()o
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PROCURADORTA.GERAL DA CÂMARA
competência.

II.1 . PRELIMINARMENTE

DA PROPRIEDADE DO PARECER IURÍDICO - PRERROGATIVA

coNsTrTUctoNAL DO ART. 133 MANTFESTAçÂO FUNDAMENTADA NO LTVRE

EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO PROCURADOR.

A propósito do parecer jurídico, cumpre frisar que o artigo 133, caput, da nossa

Carta Maior, estabelece que: "0 Advogado é indispensável à administração da

justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão,

nos limites da lei"

o mesmo sentido, aLei8.906/94 também assevera que o procurador Advogado é

mune e inviolável por seus atos e manifestações, nos termos do que preconiza o

parágrafo 3', de seu Art. 2", que dispõe:

'Parágrafo 3" - No exercício da profissdo, o Advogado é
invíolável por seus atos e monifestações, nos limites do Lei. "

Seguindo esta linha de raciocínio, vale também citâr o inciso I, do Art 7", da

mencionada Leí 8.906/94, que estabelece ser direito do Procurador Advogado,

dentre outros: "exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional"

Assim, é relevante esclarecer que o papel do Advogado se resume em opinar a

respeito da regularidade, formal ou não, como ainda, a respeito da

constitucionalidade ou legalidade, ou não, de determinado ato ou negócio iurídico.

Ao emitir parecer, o Advogado é totalmente destituído de competência para ato

decisório, sendo que apenas firma seu entendimento a respeito daquela questão

Y
Ir
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lurídica, passível de ser aceito ou ,ro 0","r?,1:,;nXH:Ifi:"=rH,:ffiiT#H
questão.

Também vale ressaltar que é cediço que os pareceres jurídicos não integram o

núcleo essencial do ato administrativo, posto que se tratam de meras opiniôes

técnico-lurídicas emitidas pelo operador do Direito, que, em última análise, não

criam nem extinguem direitos, mas, apenas, orientam o administrador a tomar

uma decisão no momento de praticar o ato administrativo, e somente o último

eria ser objeto de Ínvestigação sobre a sua legalidade

a oso professor Hely Lopes Meirelles, assim já se manifestara sobre aludida

"Pareceres Administrativos são manifestoções de órgãos
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O

porecer tem caráter meramente opinativo, não vinculondo a
Administração ou os particulares à sua motivação ou
conclusões, salvo se aprovodo por ato subsequente. Jó então, o
que subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas sim
o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade
normativa, ordínária, negociai ou punÍtiva", (MeÍrelles, 2002,
P.lge).

No mesmo sentido, o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello no senüdo

de que:

"Os pareceres alocam-se no campo da administraçdo
consulüva e configuram atos que visam a informar, elucidor,
questões o serem decídidas por outros órgãos [...), nada
decidem. Nada resolvem e também não contêm em si nem
autorizaçdo para a prática de ouüos otos, nem aprovação
ratificação ou homologação deles. Não é esta sua tipologio.
Sdo simplesmente juízos técnicos que elucidam as autoridades

Ruâ Mhrl úldÊíà .L sdvE, 93, e!l'o, tloc & Âió tr.ro/t' ctt: 295sq,
l?8) 35í11419 | {lB) 35t+15e, I co.a.ro@.ánáB.kp.ôro.6.sovb,

n
a,



Câmara Municipal de Dores do Rio PÍeto
Estado do Espírito Santo
wws.€mar3dípaeto.ês.8ov.bÍ

PROCURADORTÂ.GERÂL DA CÂTARA
competentes para adotarem as providêncías de suos
respectívas alçadas. (Mello, 1996,p. 63)".

Registra-se que o presente parecer não tem efeito vinculativo, nem tampouco

decisório, tendo as autoridades a quem couber a análise do mesmo, plenas

condiçôes de decidir de maneira contrária ao parecer, como ainda, não acolhê-lo

ou acolhê-lo em parte, tratando-se a presente peça de caráter meramente

opinativo.

Por último, cumpre registrar que o presente parecer não subsütui os pareceres das

Comissões Permanentes, nem as decisões do PIenário desta Casa Legislativa.

II.2 - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

A propositura legislativa encartâda no Proieto de Lei (pL) ns 020 /2026 intenta-se

a altera a lei 1.088, que dispões sobre a Gratificação de Desempenho em Atividade

de Transporte Extraordinário.

Assentada essa premissa, no que pertine aos aspectos jurídicos e legais do projeto

de lei em liça, é preciso ressaltar, ainda que tal circunstância seia consabida, que o

Brasil é uma República Federativa, e, sendo a Federação um sistema complexo de

organização política; essa organização é, na verdade, forma de descentralização

geográfica do Poder do Estado, consubstânciada, entre outros, pelo princípio da

Autonomia - coracterizado, precipuamente, pela capacídade ou prerrogatÍva de

auto-organização, autogoverno e autoadminístração - dos entes políticos que o

formam (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

Dessa maneira, sob o manto da vigente organização e estrutura do estado

brasileiro, as competências e limitações dos entes federaüvos decorrem

diretamente dos mandamentos da Lei Suprema, razão pela qual pode-se afirmar,

,ü,
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PROCURADORIA.GERAL DA CÂUARA
qr", po. cogência do princípio ou regra da símetria, tanto as Constituições

Estaduais quanto as Leis Orgânicas (Distrital ou municipais), e, por corolário, a

legislação infraconstitucional, devem guardar obrigatória observância à matriz

principiológica e aos preceitos da Lei Fundamental, notoriamente no que se refere

aos seus aspectos constitucionais reputados como substanciais, isto, inclusive,

como meio de garantir a imprescindível homogeneidade no traçado normativo das

linhas essenciais relacionadas com a realização da Constituiçãoe a preservação dos

princípios sensÍveis que moldam a tripartição dos poderes e do pacto federativo.

Neste sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil define as premissas

rais da matéria, a partir de seu arL 37, pautando-a pelos princípios lá

sculpidos, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade

eficiência, bem como pela regra de acesso aos cargos públicos pela üa do

oncurso, aliado a irredutibilidade de vencimentos e estabilidade funcional. Ainda,

a Carta Magna prescreve que a iniciativa das leis que disponham sobre as questôes

funcionais dos servidores públicos, é reservada, nos termos de seu art6L, §1o, II,

ao Presidente da República, dispositivo aplicado ao Chefe do Poder

Executivo municipal por força do princípio da simetria e, bem como, no caso do

Município de Dores do Rio Preto/ES, nos termos da previsão insculpida no

art.41. da Lei Orgânica de Dores do Rio Preto:

ArL 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao

Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos

Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e

aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

§1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as

leis que:

t...)
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PROCURAOORIA.GERAL DA CÂMARA

II -disponham sobre:

aJ criação de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autiárquica ou aumento de sua

remuneração;

t...1

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime

iurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria;

(...)...t...1.".

ArL 41. A inÍciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao

prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos

previstos nesta Lei Orgânica.

§ le. São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as
leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Guarda Municipal;

ll - disponham sobre:

a) criagâo de cargos. funcões ou empregos públicos
municipais ou aumento de sua remuneracão:

b) servidores públicos municipais. seu regime iuridico
e provimento de cargos;

cl criacão. estruturacâo e atribuicão das Secretarias e
órgãos da administração pública:

dJ plano diretor, plano plurianual, lei de diretrizes
orçamentárias e orçamento anual.

iü. iÁa!Él i/to.êiÉ .lá SrÉ. t3, @!rc, DorB do Rlo PEo^5 C€P: 295&:U,
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PROCURADORIA.GERAL DA CÂMARA

Por conseguinte, em cumprimento aos ditames da constituição da República

Federativa do Brasil de 1988 e da constituíção do Estado do Espírito santo, a Lei
orgânica de Dores do Rio Preto, diploma legal que organiza e determina a maneira
pela qual - política e administrativamente - o nosso município é organizado e será

conduzido, tendo em conta que os estados e municípios devem organizar-se e

reger-se com observância dos princípios consagrados na constituição Republicana,

dispõe que:

CAPÍTUIO II
DO MUNICÍPIO
Seção I
Da Competência privativa do Município

ArL 19. Compete privaüvamente ao Município, prover
tudo o que diz respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-
estar de sua população, cabendo-lhe, dentre outras, as
seguintes atribuições:

I - legislar sobre assunto de interesse local,
especialmente sobre:

f,J

e) regime iurídico único de seus servidores;

g) organização de seu governo e administração;

Seção II

Das Atribuições do Prefeito

I

Art 66. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

Ruà MiCú4More'ãd. )rlrr. ci. (pnrro. Do,a5do Rotuero/f\( rl, 29480 rlri I
(r3) l5\9. 1.1\ | lrsl l\r9.1scc I.ô,ro@.ámáràdrerêro x côvú 

|

R /àmaÍàmun(ipál.dóresdoíoprero
@ @caúr..'jorê!do.'opí.rD



Câmara Municipal de DoÍes do Rio Prêto
Estado do Espírito Santo
www.aamâÍãdÍprcto.es.gov.br

i )

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da
administração municipal, na forma da lei;

XIII - prover e extinguir cargos públicos municipais, na
forma da lei, e demais atos referentes à situacão funcional
dos servidores. bem como prover os cargos de direção da
administração superior das autarquias e fundações públicas;

Compete, portanto, ao Chefe do Poder Executivo, a iniciativa das leis que

disponham sobre assuntos de interesse local, entre os quais se encontra a

e oração de regime jurídico, seus eventuais aiustes e alterações, ao passo, que

be à Câmara Municipal apreciá-lo, rejeitando e/ou aprovando a matéria.

sta maneira, ponderadas as circunstâncias do caso concreto com o Direito

etivo, resta claro que a proposição em comento encontra perfeita conformação

comoordenamento .j urídico posto.

rrr- coNcrusÃo

Desta forma sobrelevando-se às questões fáticas explicitadas, e, que, formalmente,

a iniciativa legislaüva inerente ao projeto de lei ora conferenciado é privativa do

signaúrio e, materialmente, seu conteúdo encontra adequação, em abstrato, com

as matérias tratadas, do que se defluí que o PL respeita tanto os requisitos de

forma, como os requisitos de conteúdo; que seus aspectos iurídicos foram

sopesados na coniuntura do sistema [egal pátrio, restando evidenciado que a

proposição se encontra revestida da necessária iuridicidade, e, ainda, que a técnica

legislativa da lei adietiva esú atendida, esta Procuradoria-Geral não vislumbra

óbice ao pretendido proieto de Lei Ordinária ns 020 /2026, e, em iuízo de

ponderação de todo o arcabouço fáüco-jurídico exposto, por ocasião da análise do

PROCURADORIA-GERAL DA CÂMARA
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I

l7s)]5\9 14ls lt,rs) t1!9 lscc | 
' 
omàro@' àmà'àdrcrêro'es gov bt 

I

tl /cãm.rrmun(ipal dÕÍês.lonôp.êro

@ @.am,radôÍ6ddúpíeio



Câmara Municipal de Dores do Rio preto
Estado do Espírito Santo
www.camaradípÍeto.es.gov.bÍ

m éri to le gi st ativo, e sta nd o esta E grégi a .:l:."r' m::;'i'::H:"'rã":lylrH
quanto ao aspecto jurídico, a deliberar e proceder na sua devida aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo das Comissões pe tes e do Plenário desta

Casa Legislativa.

PGCMDRP, aos e 2026

M de Souza
Legislativo
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RELATORIO DA COMISSÃO DE JUSTICA E DAÇAO FINAL

MARI

ETO DE LEI ORDI 26 DE AUÍORIA

EXECUTIVO

Aos 18 ( dezoito) dias do mês de agosto de 2026, às 09:00 horas, reuniu-se a Comissão

de Justiça e Redação Final, através de seus membros presentes Marinaldo da Silva Faria,

Elisângela Lourenço Ramos Fragoso, Bruno Viana Moreira para deliberarem sobre o

Projeto de Lei Ordinária no 02012026 que "altera a Lei no 1.088/2026, a qual dispõe sobre a

Gratificação de Desempenho em Atividade de Transporte Extraordinário". Em análise e

estudo detalhado ao Projeto, e verificando-se que o art. 41, §'lo, ll, a" da Lei Orgânica do

MunicÍpio estabelece que:'Art.4í. A iniciatíva das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos

Cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orsânica. A iniciâtiva do Projeto

de Lei Ordinária é de autoria do Poder Executivo, sendo observada a competência

privativa do Executivo. Estando o Projeto de Lei Ordinária observada a Legalidade e a

Constitucionalidade, encontrando-se em perfeita harmonia e simetria constitucional e legal

exigida e também em consonância com a Legislação local. Desta forma, so favoráveis

pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária no 02012026,

mesmo seja incluído na pauta de votação. Desta forma,

de autoria xecutivo e que o

la Lourenço Ramos

Fragoso, lavro a presente Ata que esta digitali lida e assinada por todos os

vereadores presente.

OA SILVA FARIA

P

EL§ÂNG

Membro e Relatora da comissão de Justiça e Redação Final

BRUNO OREIRA

Membro da Comissão de Justiça e Redação Final

dê Justiça ê Redação Final

RAMOS FRAGOSO
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RE DA REUNTÃO DA COMISSÃO D FINANCAS. ORC ENTO.

EDUCA O. SAÚDE. AGRI CULTURA. MEIO BIENTE E DE DEFESA DO

ctDADÃO E DE DIVERSI DADE SEXUAL E DE GÊNERo

PROJETO E LEI ORDINÁR|A N" 2012026. DE AUTORIA DO PODER

Aos 18 ( dezoito) dias do mês de agosto de 2O26, às 09:OO horas,

reuniu-se a Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde, Agricultura,

Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão e de diversidade sexual e de gênero,

através de seus membros presentes Maria Aparecida Moreira Marculino

Vasconcelos, Raimundo Ferreira Magalhães e Nelson Ramos Filho, para

deliberarem sobre o Projeto de Lei OrdináÍia n" 02012026 que "altera a Lei no 1 .088/2026, a

qual dispõe sobre a Gratificação de Desempenho em Atividade de Transporte

Extraordínário". Em análise e estudo detalhado ao Projeto, e verificando-se que o art. 41,

§ío, ll, 'a da Lei Orgânica do Município estabelece que: ' Art. 41 A iniciâtiva das leis

complêmentâres e ordinárias cabê a oualquer Verêador ou Comissão da Câmara. ao

Prefeito Municioal e aos Cidadãos. na forma e nos casos orevistos nesta Lei

Oroânica. A iniciativa do Projeto de Lei Ordinária é de autoria do Poder Executivo, estando

o Projeto de Lei Ordinária observado a Legalidade e a Constitucionalidade, encontrando-se

em perfeita harmonia e simetria constitucional e legal exigida e também em consonância

com a Legislação local. Desta forma, somos favoráveis pela aprovação do Projeto de Lei

Ordinária no 02012026, de autoria do Executivo e que o mesmo seja incluído na pauta de

votação. Nada mais havendo, foi encerrada a presente, e desta forma, eu Raimundo

Ferreira Magalhães, lavro a presente Ata que esta digitalizada, lida e assinada por

todos os vereadores presente.

MARIA APARECIDA MOR MARCULINO VASCONCELOS

Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde,

Agricultura, Meio Ambiente e de Defesa do Cidadão e de Diversidade
Sexual e de Gênero

EXECUTIVO

ô..mâr.ddê'iônopÍ€tó
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RAIMUN REIRA MAGALHÂES

Membro e Relator da comissão de Finanças, orçamento, Educação, saúde,

Agricultura, Meio Ambiente e de DeÍesa do Cidadão e de Diversidade

Sexual e de Gênero

MembrodacomissãodeFinanças,orçamento,Educação,saúde'Agricultura'
MeioAmbienteedeDefesadocidadãoedeDivercidadeSexualede

Gênero
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Referência - Autógrafo de Lei Ordinárians O4O /2O26

Dores do Rio Preto - ES, 20 rie agosto de 202o.

Ao Exceientisstmo Senhor Prefeito Municipai de Dores do Rio Preto - ES

Sr. Thiago Lopes Pessotti

Encaminhar a Vossa Excelência, o Autógrafo de Lei Orriinária ne 040i2026, que

APROVOU por unanimidade e sem emendas o Proieto de Lei ordinária na 040/2026,

de autoria do Executivo, para o conhecimento e providências.

Atenciosa nte,

cusrÂvo OLIVEIRA

cÂueRe r,,tuulclPalPRESI
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AUTÓGRAFO DE tEI ORDINÁRIA DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO N9
o40/2026

PROIETO DE LEr ORDINÀRIA Nq 020/2026

'ALTERA A LEI 1.OSB/2026 E DÁ OUTRÁS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO MUNICTPAL DE DORES DO RIO PRETO, Estado do Espírito Santo, no

uso de suas atribuições iegais, faz saber que a Câmara Municipai ÁpROVOU e ele

SANCIONA a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DTSPOSTçÔES CrRerS

fut 1s Os artigos Lq, 3s, 4e e 5e,6e,7e e Bq passarão a ügorar com a seguinte

redação:

Aru 1s Fica instituida a diária extraordinária de final cie semana, destinacia aos

servidores ocupantes do cargo de motoristas e técnicos de enfermagem que

forem convocados para prestação de serviço em dias não úteis, visando

compensar a peculiaridade e o encarqo da atividade fora da jornada regular.

ArL 3e A diária extraordinária de final de semana possui caráter eventual e

não incorporável, não integrando a base de cálculo para quaisquer outras

rcntagens pecuniárias, nem ser.,,indo parê fins Ce aposentaCoria ou pensãc.

Art.4s 0 valor da diária extraordinária de final de semana instituída por esta

Lei é fixado em observância aos limites constitucionais da jornad

extraordinária.

CAPITULO II

DA RETRTBUTçÃO pOn VIRCEITTS

Àu, Mtsud MoFk. d. §lE,93, (ênxo, DorsdoRDPiá
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ArL 5e A diária extraordinária de final de semana será paga por viagem,

conforme o deslocamento:

l - RXi 150,00 (cento e cinquenta reaisJ para viagens realtzadas dentro dos

limites do Município ou cuja distância da sede do Município não exceda a

100km;

ll - R$ 2UU,0U (tiuzentos reais.) para vlagens tora do Município, cuja distáncia

da sede do Município sela de 101 km a 200 km;

III - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para viagens fora do Município,

cula distância da sede do Município seja superior a 200 km.

ArL 6e A convocação dos servidores dispostos nessa lei e a autorização para o

pagamento dependerão de ordem de serviço préüa, expedida pelo Secretário

da pasta solicitante, que atestará a necessidade da viagem.

CAPÍTULO III

DO REGIME DE PLANTÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

ArL 7s Fica instituído o reglme de plantão para os motoristas e técnicos de

enfermagem lotados na Secretaria Municipal de Saúde, para cobertura de

eventos, e outras ações de saúde independente do dia da semana'

Art Ss Aos motoristas e técnicos de enfermagem da Secretâria Municipal de

Saúde convocados para o regime de que trata este capítulo, será devida a

Retribuição por Plantão, nos seguintes termos:

i - O piantào terá a duração rie 12 [cioze.1 horas consecutivas;

II - O valor da Retribuição por Plantão de até 72 horas será igual aos valores

definidos no artigo 5e da presente lei.

Art. 2e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

ãr}I
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Câmara Municipal de D s do Rio Preto,20 de agosto de 2026.

Gustavo res o a

da

Marinaldo Faria
Vice- dente

úlaria Apareciria Moreira ino Vasconceios
1q Secreúria

Presi

tb6 do Àlo PÍêro/Es cEPr 29180 000

@6llledote.dorio9.ero


